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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01, DE 24 DE 
AGOSTO DE 2026. 

Altera a Lei Orgânica do Município de Bom Jesus, Estado da 
Paraíba, para dispor sobre as idades mínimas e os critérios para 
aposentadoria voluntária dos servidores públicos efetivos 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social, estabelece 
normas de transição em estrita conformidade com o artigo 40, § 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103 de 2019, e atende ao Alerta nº 00899/25 do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 

 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento 
Interno, apresenta a seguinte PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL: 

 

Art. 1º A Lei Orgânica do Município de Bom Jesus, Estado da Paraíba, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes dispositivos: 

“Art. 95 - B. Ao servidor público municipal titular de cargo efetivo que tenha ingressado 
no serviço público até a data de publicação da Lei Complementar 702/2022 que 
disciplinou a reforma da previdência local, é assegurado o direito de aposentar-se 
voluntariamente mediante o cumprimento cumulativo dos requisitos das regras de 
transição estabelecidas na legislação municipal, observadas as seguintes balizas de 
idade mínima: 

I - pela regra de transição baseada em somatório de pontos, a idade mínima de cinquenta 
e sete anos de idade para a mulher e sessenta e dois anos de idade para o homem, 
observada a redução de cinco anos para os titulares do cargo de professor em efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil, ensino fundamental ou médio; 

II - pela regra de transição com exigência de pedágio, a idade mínima de cinquenta e 
sete anos de idade para a mulher e sessenta anos de idade para o homem, com redução 
de cinco anos para os titulares do cargo de professor em efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil, ensino fundamental ou médio; e 

III - pela regra de transição especial para atividades com exposição a agentes nocivos, 
a observância dos requisitos de tempo de contribuição e idade conjugados sob a forma 
de pontuação fixada na legislação complementar municipal. 

Parágrafo único. A concessão de aposentadorias pelas regras de transição observará 

rigorosamente os prazos de carência, tempo de serviço público, tempo de cargo, 
pedágio, forma de reajuste e critérios de cálculo fixados em lei complementar municipal." 

 

Art. 2º Ficam convalidados os atos de concessão de aposentadorias e pensões 

praticados em harmonia com as diretrizes constitucionais federais e com a legislação 
municipal regente, resguardado o direito adquirido àqueles que tenham implementado os 
requisitos até a data de vigência das normas anteriores. 
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Art. 3º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

 

 
TITO LÍBIO DIAS 

Presidente 
 
 

TOMAZ DUARTE NETO 
Vice-Presidente 

 
 
 

EDSON DARLEY DE SOUZA NASCIMENTO 
1º Secretario 

 
 
 

FÁBIO ABEL MANGEUIRA 
2º Secretario 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal tem por escopo 
fundamental e indeclinável adequar a estrutura normativa máxima do Município de Bom 
Jesus, Estado da Paraíba, às balizas imperativas delineadas no artigo 40, § 1º, inciso III, 
da Constituição Federal, com a redação outorgada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
12 de novembro de 2019. 

A deflagração deste procedimento legislativo decorre diretamente do dever de 

cumprimento e atendimento às orientações fiscalizatórias expedidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba, consubstanciadas formalmente no Alerta nº 00899/25. 

Por meio do referido ato de controle externo, a Corte de Contas paraibana emitiu alerta 
a municipalidade quanto a necessidade de adequar a legislação previdenciária local apenas 
e tão somente no que se refere as idades mínimas para a regra de transição para 
concessão de aposentadorias, constando tal informação em Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, cumpre ressaltar que o Município de Bom Jesus havia disciplinado as 
idades mínimas para a aposentadoria voluntária e suas respectivas regras de transição 
apenas no plano da Lei Complementar Municipal nº 04/2023, quando o comando do 
artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal exige também a veiculação de tais limites 
etários no corpo da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse contexto, impõe-se a atuação diligente do Poder Legislativo Municipal, por 

iniciativa de sua Mesa Diretora, a fim de expungir qualquer dúvida de ordem formal e 
conferir higidez plena, segurança jurídica e simetria constitucional ao regime próprio de 
previdência social local. 

Cite-se ainda que a iniciativa da presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica insere-

se legitimamente na esfera de atribuições da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bom 
Jesus, a teor dos princípios que regem a iniciativa legislativa e as prerrogativas 
institucionais do Poder Legislativo no exercício do poder constituinte derivado decorrente 
municipal. 

A tramitação desta proposta observará rigorosamente o rito solene e qualificado 
previsto no artigo 29, caput, da Constituição Federal, sendo submetida a discussão e 
votação em dois turnos, dependendo para sua aprovação do voto favorável de dois terços 
dos membros da Câmara Municipal de Bom Jesus, para posterior promulgação pela própria 
Mesa Diretora, prescindindo de sanção do Poder Executivo, nos exatos termos do 
ordenamento pátrio. 

Ante o exposto, evidenciada a imperiosa necessidade de cumprimento de adequação 
da norma e de regularização formal da ordem jurídica municipal perante o artigo 40, § 1º, 
inciso III, da Constituição Federal, a Mesa Diretora submete a presente proposição à 
apreciação do Plenário, requerendo: 

a) o recebimento e regular autuação da presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica 
Municipal de Bom Jesus; 

b) o envio à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para emissão do 
competente parecer técnico; 

c) a inclusão na Ordem do Dia para deliberação e votação em dois turnos de 
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discussão, respeitado o interstício legal e o quórum qualificado de dois terços dos membros 
desta Casa Legislativa; 

d) a consequente promulgação e publicação oficial da Emenda à Lei Orgânica pela 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bom Jesus, comunicando-se incontinenti ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Bom Jesus, Estado da Paraíba, 24 de 
agosto de 2026. 

 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

 

 

TITO LÍBIO DIAS 
Presidente 

 
 

TOMAZ DUARTE NETO 
Vice-Presidente 

 
 
 

EDSON DARLEY DE SOUZA NASCIMENTO 
1º Secretario 

 
 
 

FÁBIO ABEL MANGEUIRA 
2º Secretario 
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